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Heterocontrole da fluoretação da água de abastecimento público 
em cidades do estado de Goiás, Brasil

External control of fluoridation in public water supply systems 
in the state of Goiás, Brazil

Resumo  A adição do flúor na água é um método 
empregado na redução de cárie dentária. O con-
trole da fluoretação é importante para manter a 
sua eficiência e, ao mesmo tempo, evitar o risco de 
ocorrência de fluorose, fruto do consumo de água 
com flúor em excesso. O objetivo deste trabalho foi 
avaliar a adequação dos níveis do fluoreto na água 
distribuída à população do estado de Goiás, Bra-
sil. Foram analisadas 5.039 amostras de água co-
letadas em 225 municípios de Goiás, entre 2011 e 
2013. Os resultados foram analisados por sazona-
lidade, tipo de manancial e localização geográfica. 
Ocorreu uma variação entre ausência e 2,5 mg 
F/L, com 28,2% das amostras entre 0,6 e 0,8 mg 
F/L e 39,1% entre 0,55 e 0,84 mg F/L. No período 
de chuva ocorreu um maior número de resulta-
dos atípicos e maiores valores quando comparados 
ao período da seca. Verificou-se que os sistemas 
abastecidos por água proveniente de mananciais 
subterrâneos possuem um menor controle de flu-
oreto quando comparados a sistemas provenientes 
de mananciais superficiais. Observou-se menores 
concentrações nas amostras coletadas no Norte 
e Leste goianos, com menos de 7,5% entre 0,6 e 
0,8 mg F/L, para aquelas coletadas de sistemas de 
abastecimento que utilizam água de manancial 
subterrâneo com adição de fluoreto, existindo difi-
culdades na manutenção dos seus teores.
Palavras-chave  Fluorose, Fluoreto, Cárie, Trata-
mento da água

Abstract  The addition of fluoride to the public 
water supply is a method used for reducing tooth 
decay. In this sense, the control of fluoridation 
is important for maintaining its efficiency and, 
at the same time, for avoiding the risk of fluoro-
sis as a result of the consumption of water with 
excess of fluoride. The objective of this study was 
to evaluate the adequacy of fluoride levels in 
the water distributed to populations of the state 
of Goiás, Brazil. Towards this aim, 5,039 water 
samples collected between 2011 and 2013 in 225 
municipalities of the state of Goiás were ana-
lyzed for fluoride level. The results were assessed 
with regard to season, type of water source and 
geographic location. Fluoride levels were found to 
vary between complete absence and 2.5 mg F/L, 
with 28.2% of the samples being between 0.6 and 
0.8 mg F/L, and 39.1% between 0.55 and 0.84 mg 
F/L. The rainy season produced a greater num-
ber of atypical results and higher values than the 
dry period. The systems supplied by groundwater 
sources were shown to have a limited control of 
fluoride concentration compared to systems sup-
plied by surface water sources. Lower concentra-
tions of fluoride were found in samples collected 
in the North and East Mesoregions of Goiás, with 
less than 7.5% being between 0.6 and 0.8 mg F/L, 
which systems are mainly supplied by groundwa-
ter sources with fluoride addition.
Key words  Fluorosis, Fluoride, Caries, Water 
treatment
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Introdução

Durante o último século, a fluoretação tem sido 
uma medida de saúde pública empregada no 
controle da cárie dentária em países de todo o 
mundo, sendo reconhecida como um importan-
te fator para o declínio da prevalência da cárie 
dentária. As primeiras pesquisas com relação à 
utilização do fluoreto centraram-se na água, por 
ser um recurso de fácil acesso à população, entre-
tanto, com o desenvolvimento técnico-científico 
e a melhoria das condições de higiene buco-den-
tária, essa prática tem sido reduzida em vários 
países. Porém, EUA e Brasil mantiveram a prática 
de adicionar flúor na água destinada ao abaste-
cimento público1, que é recomendada devido a 
características como segurança, facilidade de 
administração, baixo custo e abrangência popu-
lacional, sendo esse um dos meios mais efetivos 
para manter constante a presença de flúor na ca-
vidade bucal, fundamental para controle da cárie 
dentária1,2. No entanto, entidades como a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) alertam para 
o risco que concentrações superiores a 1,5 mg F/
L3,4 podem proporcionar, na saúde humana, o 
aparecimento de fluorose.

No Brasil, o fluoreto também é adicionado 
em mais de 90% dos dentifrícios desde 19895, 
aumentando o risco de fluorose devido a asso-
ciação da exposição diária ao flúor por essas 
duas fontes conforme constatado por Lima e 
Cury6. O método da fluoretação da água, apesar 
dos riscos à saúde, tem-se justificado pelas boas 
taxas de redução do índice de cárie relatado em 
mais de 160 trabalhos distribuídos em mais de 
10 países7. Apesar dos avanços, o Centro-Oeste 
brasileiro ainda apresenta valores de cárie den-
tária na dentição permanente atingindo 73% das 
crianças de 12 anos e 90% dos adolescentes de 15 
a 19 (Dentes Permanentes Cariados, Perdidos e 
Obturados - COP-D ≥ 1)8. Em estudos realizados 
por Freire et al.9, verificou-se ainda um COP-D 
≥ 1 em 64% das 1947 crianças de 12 anos anali-
sadas no município de Goiânia (GO). Segundo 
Clarkson e McLoughlin10, para maximizar os be-
nefícios e minimizar os riscos, deve existir meca-
nismos que viabilizem a adição de flúor em uma 
concentração adequada, exercendo o maior im-
pacto possível na prevenção e controle de cárie, 
sem aumentar a prevalência de fluorose dental, 
uma vez que, como observado por Cangussu et 
al.11, as formas mais brandas da fluorose dental 
ocorrem nos locais onde foram implantados os 
sistemas de fluoretação e as formas mais severas 
foram verificadas em mananciais com alto teor 

de flúor. Deve-se levar em consideração que, no 
caso brasileiro, alguns municípios não dispõem 
de meios para adição do flúor ou de mecanismos 
de vigilância para o controle de sua concentra-
ção nos sistemas de abastecimento público. Nesse 
sentido, o heterocontrole surge como um instru-
mento importante para o controle do flúor na 
água, devendo ser aplicado em todas as unidades 
constituintes do sistema de abastecimento.

Heterocontrole é um termo utilizado em 
Saúde Pública e, comumente aplicado a estudos 
relacionados a fluoretação da água12-18. Segundo 
Narvai19 o termo heterocontrole foi utilizado pela 
primeira vez pelo autor em um curso de “Odon-
tologia Preventiva” que foi objeto do VII Con-
gresso Universitário Brasileiro de Odontologia 
(CUBO)20. O heterocontrole é entendido como 
“o princípio segundo o qual se um bem ou ser-
viço qualquer implica risco ou representa fator 
de proteção para a saúde pública, então, além do 
controle do produtor sobre o processo de produ-
ção, distribuição e consumo deve haver controle 
por parte das instituições do Estado”. Dessa for-
ma, o objetivo do presente trabalho foi avaliar 
a adequação dos níveis do fluoreto na água dis-
tribuída às cidades do estado de Goiás operadas 
pela Companhia Estadual de Saneamento (Sane-
ago), considerando o tipo de manancial utilizado 
para o abastecimento público e a variação sazo-
nal e regional local.

Materiais e métodos

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística21 o estado de Goiás possui 
6.004.045 habitantes em 246 municípios, sendo 
que destes, 225 municípios têm seus serviços 
de saneamento operados pela Saneago, os quais 
foram objeto de estudo e estão apresentados na 
Figura 1b. O restante dos municípios é de admi-
nistração pública direta22 e não foi considerado 
nessa pesquisa.

Nos 225 municípios estudados foram coleta-
das e analisadas 5.039 amostras de água tratada 
em um período de 24 meses, entre 2011 e 2013. 
Para estabelecer o número de amostras coletadas 
em cada município, os mesmos foram segrega-
dos em 3 grupos (Figura 1b) considerando suas 
populações divulgadas em IBGE, conforme tam-
bém utilizado por Scalize et al.23 para avaliação 
da turbidez na água de abastecimento. O Grupo 
I é formado por municípios com população su-
perior a 250.000 habitantes, onde as coletas fo-
ram realizadas trimestralmente, sendo em cada 
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campanha coletadas de 20 a 30 amostras. Os 
três municípios integrantes do Grupo I somam 
2.092.659 habitantes, o que representa 34,9% 
da população do estado de Goiás. O grupo II é 
formado por municípios com população entre 
50.000 e 250.000 habitantes, onde as coletas fo-
ram realizadas quadrimestralmente, onde em 
cada campanha de coleta foram coletadas de 15 
a 20 amostras. Os treze municípios integrantes 
desse grupo somam 1.384.299 habitantes, re-
presentado 23,1% da população total. O terceiro 
grupo, Grupo III, é formado por municípios com 
população inferior a 50.000 habitantes, onde as 
coletas foram realizadas semestralmente, con-
templando de 3 a 8 amostras por campanha. 
Esse grupo apresenta 208 municípios, entretan-
to a população é inferior a soma das populações 
pertencentes ao Grupo I e II. Considerando que 
praticamente não existe um decaimento da con-
centração do fluoreto na água ao longo da distri-
buição24, a quantidade de amostras foi determi-
nada da mesma forma que Moimaz et al.25, con-
siderando a necessidade em coletar ao menos 3 
amostras em cada sistema, composta por uma no 
início da rede de distribuição de água, uma em 
área intermediária e outra amostra em seu final, 
de modo a possibilitar uma avaliação do sistema 
no momento em que a água tratada é disponi-
bilizada para consumo. Outros pontos de coleta 

foram acrescentados em função do tamanho do 
município, tendo sido amostrados pontos onde 
há maior fluxo de pessoas, tais como hospitais, 
postos de saúde, escolas e creches, conforme esta-
belecido pela Portaria n° 2.91426.

As coletas e preservação das amostras foram 
executadas conforme Guia Nacional de Coleta e 
Preservação de Amostras27, sendo submetidas a 
uma única análise (análise simples) de Fluoreto 
empregando o método Spadns, conforme reco-
mendado pelo Standand Methods28. Para essa 
análise foi utilizado um colorímetro da marca 
Hach, modelo DR 890.

O tratamento dos dados foi realizado con-
siderando o tipo de manancial onde a água foi 
captada (superficial ou subterrâneo), além de 
uma análise dos resultados segregados por 5 me-
sorregiões geográficas, conforme classificação do 
IBGE regulamentada pela Resolução da Presi-
dência da República (PR) nº 11, de 05 de junho 
de 1990, em que foram incluídas as faixas das 
médias, das máximas temperaturas e as 34 esta-
ções climáticas utilizadas na pesquisa (Figura 1c). 
Os intervalos das temperaturas foram obtidos a 
partir dos dados das médias das máximas tem-
peraturas mensais das estações climáticas obtidas 
do Sistema Estadual de Geoinformação - SIEG29. 
Para o cálculo das isotermas foi determinada a 
média anual das temperaturas máximas e poste-

Figura 1. Localização do estado de Goiás no Brasil (a) com a distribuição dos municípios em função da faixa de população 
divididos em Grupos I, II e III, indicando os municípios do Estado que não foram estudados (b) e a composição das 5 mesorregiões 
geográficas do Estado contendo as faixas das médias das máximas temperaturas e localização das 34 estações climáticas utilizadas 
na pesquisa (c).
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riormente foi aplicado o método de interpolação 
do Kriging Simple. O resultado obtido serve para 
ilustrar as diferenças das temperaturas máximas 
dentro do estado de Goiás, entretanto não pode 
ser considerado como um modelo geoestatístico 
certo devido aos poucos pontos disponibilizados 
e a sua distribuição espacial. O gerenciamento, 
manejo, tratamento, análise e representação dos 
dados cartográficos foi realizado utilizando o Ar-
cGis 10.2.

A avaliação dos dados foi realizada conside-
rando-se todos os resultados obtidos utilizando-
se os valores estabelecidos na Portaria nº 635/
GM/MS de 30 de janeiro de 197630 que estabelece 
um teor ótimo de 0,70 mg F/L (± 0,10 mg F/L) 
em função da temperatura média da região, com-
plementando com as faixas propostas por Rami-
res31 e utilizado por Panizzi e Peres32 e Ramires 
et al.13, que admitem variação na concentração 
ótima de fluoreto de 0,15 mg F/L para o limite 
inferior e 0,14 mg F/L para o limite superior, sen-
do considerado como máximo admissível o teor 
de 1,50 mg F/L estabelecido pela Portaria MS 
2.91426, que é também o valor aconselhado pela 
OMS3. Dessa forma, as faixas de teor de fluore-
to utilizadas foram: < 0,54 mg F/L = Inaceitável; 
0,55 mg F/L = Mínimo aceitável; 0,55 a 0,59 = 
Subfluoretada; 0,60 a 0,80 = Ótimo; 0,81 a 0,84 = 
Superfluoretada; 0,84 = Máximo aceitável; 0,85 a 
1,5 = Inadequada; > 1,50 = Inaceitável.

Visando a verificação da interferência sazo-
nal quanto a manutenção do teor de fluoreto na 
água distribuída a população, os resultados fo-
ram analisados considerando dois períodos, chu-
voso (janeiro a março e outubro a dezembro) e 
de estiagem (abril a setembro). Dessa forma, das 
5.039 amostras, 2.226 foram coletadas na época 
da chuva e 2.813 na época da seca.

Os resultados obtidos nas análises de fluore-
to foram tratados estatisticamente com XLSTAT, 
obtendo-se os estatísticos: média, mediana, des-
vio padrão e o coeficiente de variação, dos quais 
foram construídos gráficos do tipo boxplot, com 
um intervalo de confiança de 95%, possibilitan-
do verificar os valores discrepantes de cada parâ-
metro analisado.

Resultados e discussão
 
Análise Geral

De forma geral, foi encontrada uma grande 
variação do teor de fluoreto nas amostras anali-
sadas, apresentando uma maior incidência com 

teores de fluoreto abaixo do mínimo estabeleci-
do para uma efetividade na prevenção da cárie, 
sendo que apenas 28,2% das amostras analisadas 
(Figura 2a) estão com o teor de fluoreto dentro 
da faixa de 0,60 a 0,80 mg F/L estabelecida pela 
Portaria nº 635/GM/MS30. 

A análise global dos resultados de fluoreto 
nas 5.039 amostras indicou uma variação em sua 
concentração, apresentando desde a ausência até 
concentrações de 2,50 mg F/L, sendo que, valores 
acima de 1,22 mg F/L foram considerados como 
pontos atípicos em função da quantidade e do 
teor de fluoreto encontrado nas amostras avalia-
das. A média encontrada para esse parâmetro foi 
de 0,50 mg F/L com uma mediana de 0,53 mg 
F/L (Figura 2b). Ficou evidenciado que em 3.617 
amostras (71,8%), os resultados obtidos para 
fluoreto foram inferiores ou superiores aos limi-
tes da Portaria nº 63530, estando 3.073 amostras 
(61,0%) abaixo de 0,60 mg F/L e 544 amostras 
(10,8%) acima de 0,80 mg F/L. Quando analisa-
dos os valores abaixo de 0,55 mg F/L e acima de 
0,84 mg F/L, foram encontrados 52,7% e 8,2%, 
respectivamente. Foram detectadas ainda 0,60% 
de amostras com o teor acima do limite máximo 
estabelecido pela Portaria 2.91426, que é de 1,50 
mg F/L, alcançando um máximo de 2,5 mg F/L. 
Segundo Frazão et al.5, o limite de 1,50 mg F/L 
é adotado pela maioria dos países da América 
do Sul e pela OMS. Peixoto et al.16, consideram 
valores acima de 1,45 como sendo de risco mui-
to alto para o surgimento da fluorose dentária. 
Esses valores podem ser mais baixos em função 
do clima da região, uma vez que reflete no con-
sumo de água, como concluído por Craig et al.33 
em estudo realizado em Gana (temperatura mé-
dia 29°C), em que foi determinado o limite de 
0,60 mg F/L para crianças de 6 a 8 anos, menor 
que 0,60 mg F/L para crianças menores de 2 anos 
e de 1,0 mg F/L para crianças de maior idade e 
adultos.

O teor médio de fluoreto encontrado foi de 
0,50 mg F/L (Figura 2b), próximo a média de 
0,55 mg F/L encontrada por Peixoto et al.16, ao 
avaliarem a concentração de flúor na água de 
abastecimento do município de Juguaribara-CE, 
e por Daré et al.34 que relatam uma média de 0,57 
mg F/L em pesquisa realizada com 5.157 amos-
tras de água na região de Araçatuba-SP. Ramires 
et al.13, analisando 737 amostras de água distribu-
ída a população da cidade de Bauru-SP, encon-
trou uma concentração média de flúor observa-
da nos diferentes meses de coleta variando entre 
0,37 e 1,00 mg F/L, com cerca de 85% da média 
das amostras entre 0,55 e 0,84 mg F/L, com um 
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Figura 2. Resultados das análises das amostras, distribuídos em função da concentração de fluoreto e da 
sazonalidade e do tipo de manancial utilizado para o tratamento.
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valor médio de 0,75 mg F/L. Isso evidencia a di-
ficuldade em se manter a dosagem de fluoreto 
dentro dos padrões, como também relatado por 
Leivas et al.35 na cidade de Canoas-RS, indicando 
a necessidade de um maior controle operacional.

Análise quanto ao tipo de manancial 
e sazonalidade

Conforme os resultados obtidos nas análises 
das amostras divididas de forma sazonal (período 
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chuvoso e seco), constatou-se que o maior teor 
de fluoreto predominou nas amostras coletadas 
no período da chuva, sendo superior nas faixas 
a partir de 0,60 mg F/L (Figura 2a), resultando 
uma média de 0,52 mg F/L com pontos atípicos 
a partir de 1,25 mg F/L, atingindo um máximo 
de 2,5 mg F/L (Figura 2b). No período da seca 
os resultados foram menores, referendando uma 
média de 0,49 mg F/L e pontos atípicos a partir 
de 1,17 mg F/L, atingindo um valor máximo de 
1,7 mg F/L (Figura 2b). No período da chuva, foi 
encontrado em 1,17% das amostras um teor de 
flúor superior ao limite de 1,5 mg F/L, estabeleci-
do na Portaria 2.91426. Esse valor é bem superior 
ao 0,14% detectado no período da seca (Figura 
2a), demonstrando uma maior dificuldade no 
controle do flúor no período da chuva.

Quanto a distribuição dos resultados da aná-
lise realizada em função do tipo de manancial, ve-
rificou-se que 86,3% das amostras analisadas em 
locais abastecidos por captação subterrânea com 
adição de fluoreto, apresentaram-se com teor 
abaixo de 0,60 mg F/L (Figura 2a). Provavelmente 
isso acontece em decorrência da dificuldade em 
manter a fluoretação, tendo em vista a necessida-
de da permanência de um operador de tratamen-
to nesses locais ou algum sistema que permita 
o seu controle. Já esse problema não ocorre nas 
Estações de Tratamento de Água (ETAs), que pre-
cedem os sistemas de mananciais de águas super-
ficiais visto que possuem constantemente opera-
dores nas estações. No entanto, Lima et al.12, veri-
ficaram que a constância na concentração mensal 
do flúor foi quase impossível na maioria das ETAs 
analisadas. 

A falta de treinamento do operador, variações 
das vazões ao longo da rede de distribuição e pro-
blemas nos equipamentos hidráulicos são fatores 
que contribuem para essas oscilações36. Dessa for-
ma, pode ser verificado que 53,5% das amostras, 
coletadas em locais provenientes de abastecimen-
to de manancial superficial, estavam com teor de 
fluoreto abaixo de 0,60 mg F/L e 34% entre 0,6 
e 0,8 mg F/L, com valor médio de 0,58 mg F/L 
(Figura 2b), que está pouco abaixo dos encontra-
dos por Moimaz et al.25, entre 0,61 e 0,66 mg F/L 
para mananciais superficiais. Já nos sistemas onde 
existe o abastecimento proveniente de ETA e água 
subterrânea simultaneamente, há uma mistura 
dessas águas, seja no interior do reservatório ou 
na rede de distribuição. Esse procedimento per-
mite um maior controle do teor de fluoreto, o que 
mantém os teores de fluoretos próximos aos dos 
sistemas abastecidos somente por água prove-
niente de ETAs. 

Observa-se que, independente da fonte de 
abastecimento, no período da seca existe uma 
maior incidência de amostras com teor de fluo-
reto abaixo de 0,60 mg F/L, ocorrendo um deslo-
camento dos valores acima de 0,80 mg F/L para 
a faixa entre 0,60 e 0,80 mg F/L (Figura 3a). Na 
Figura 3b pode-se visualizar que no período da 
seca houve um menor número de resultados atí-
picos, além de menores valores máximos quando 
comparados ao período da chuva, sendo que os 
valores médios aproximaram-se da mediana nas 
duas situações. Lima et al.12, identificaram que as 
variações na concentração de flúor geralmente 
ocorrem nas unidades de tratamento e, desta for-
ma, o efeito da temperatura e do tipo de material 
empregado nas dosagens tende a ser mais signi-
ficativo do que outros fenômenos físicos, como 
absorção ou adsorção nas paredes das tubulações 
do sistema de distribuição.

Análise por mesorregiões considerando
tipo de manancial e sazonalidade

Por sua vez, a análise dos resultados do teor 
de fluoreto, distribuídos pelas 5 mesorregiões, 
apontou que as menores concentrações encon-
tradas para as águas tratadas de mananciais su-
perficiais estão nas mesorregiões Norte e Leste 
goianos com, respectivamente, 60% e 59,5% 
das amostras com concentração abaixo de 0,55 
mg F/L (Figura 4a). Essas mesmas mesorregiões 
também, apresentaram para as águas tratadas de 
mananciais subterrâneos, uma maior incidência, 
sendo 86,7% e 95,1%, respectivamente (Figura 
5a). As concentrações médias encontradas para 
esses mananciais variaram de 0,48 a 0,62 mg F/L 
para águas tratadas de mananciais superficiais 
(Figura 4b) e entre 0,15 e 0,41 mg F/L para águas 
tratadas de mananciais subterrâneos (Figura 5b). 
Cabe destacar que a média mensal das médias 
das máximas temperaturas diárias registradas 
na estação climatológica da mesorregião Norte 
ficaram entre 31,3°C (janeiro) e 35,0°C (setem-
bro) o que indica um maior volume de água in-
gerido diariamente, necessitando um menor teor 
de fluoreto na água. No entanto, o teor ainda se 
encontra baixo em função do recomendado pela 
Portaria nº 635/GM/MS30.

Análise quanto ao tamanho 
populacional abastecido

Ao analisar os resultados em função do ta-
manho da população verificou-se que nos muni-
cípios do Grupo I existe uma maior quantidade 
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de amostras com valores entre 0,60 e 0,80 mg/L 
(36,38%). Nesse Grupo, 49,21% das amostras 
estão com os valores entre 0,55 e 0,84 mg/L, en-
quanto que nos municípios do Grupo II e Grupo 

III observou-se 27,43% e 42,39%, respectiva-
mente. Essa diferença nos valores evidencia uma 
maior atenção do órgão gestor com os municí-
pios de maior porte. Os municípios do Grupo II 

Figura 3. Resultados das análises das amostras, distribuídos em função da concentração de fluoreto, tipo de 
manancial utilizado para o tratamento e sazonalidade.
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apresentaram uma baixa quantidade de amostras 
dentro dessa faixa, verificando-se uma quanti-
dade de 61,97% abaixo de 0,55 mg/L. Esse fato 
é decorrente de que em alguns municípios desse 

Grupo são abastecidos por água de manancial 
subterrâneo onde não é realizada a fluoretação 
da água, influenciando nos resultados.

Figura 4. Resultados das análises das amostras coletadas na rede de abastecimento composto por sistema 
de tratamento de água de mananciais superficiais, distribuídos por mesorregiões e por faixas em função da 
concentração de fluoreto.
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Considerações finais

A maioria dos trabalhos que envolve o acom-
panhamento das dosagens, descrevem grande 
variação nas concentrações e este fato dificulta, 

Figura 5. Resultados das análises das amostras coletadas na rede de abastecimento composto por sistema de 
tratamento de água de mananciais subterrâneos, distribuídos por mesorregiões e por faixas em função da 
concentração de fluoreto. 
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segundo Ramires e Buzulaf1, a avaliação do efeito 
protetor à cárie e a ocorrência de fluorose na po-
pulação atendida pelos municípios. Além disso, a 
distribuição de água com concentração de flúor 
menor do que a ótima implica desperdício de re-
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curso público e uma prevenção pouco eficiente. 
Isso mostra que é necessário um heterocontrole 
efetivo corroborando com Panizzi e Peres32, que 
relata que, após uma intervenção político-jurídi-
ca, realizada pelo sistema de vigilância sanitária 
no município de Chapecó-SC, ocorreram mu-
danças no sistema operacional e de manutenção 
refletindo numa melhoria significativa, evoluindo 
de 26% para 49% de amostras com teor de fluo-
reto dentro da faixa de 0,7 a 0,9 mg F/L, a qual é 
estabelecida pela Portaria nº 635/GM/MS30 para 
aquela região, que admite variação de 0,10 mg F/L 
em função do teor ótimo segundo a faixa de tem-
peratura local. Neste estudo ainda foi relatado o 
aumento de eficiência de 40% para 63% e de 36% 
para 61% caso a faixa fosse de 0,7 a 1,0 mg F/L e 
de 0,65 mg F/L a 0,94 mg F/L, respectivamente.

O heterocontrole, no estado de Goiás, pode-
ria ser realizado pela Agência Goiana de Regula-
ção (AGR), a qual é responsável pela regulação 
dos Serviços prestados pela Companhia Estadual 
de Saneamento (Saneago). Dessa forma, o con-
trole ficaria alinhado com o recomendado por 
Panizzi e Peres32, que sugere a operacionalização 
por entidades ou instituições públicas, privadas, 
ou ambas, diferentes das companhias de abaste-
cimento de água.

No entanto, observa-se ainda que a Portaria 
nº 635/GM/MS30 teve como suporte a equação 
proposta por Galagan e Vermillion37, que consi-
derou que as condições de consumo de água pela 
população brasileira é a mesma da americana, em 
função somente da média das máximas tempera-
turas diárias. Nesse contexto, alguns estudos pro-
põem ajustes na equação em função da situação 
de cada localidade. Ramadan e Hilmi38 inseriram 
um coeficiente de ajuste de 0,56, consideran-
do que a população tem como fonte de líquido 
apenas a água, descontando a porção (44%) de 
líquido proveniente do leite, contabilizado por 

Galagan e Vermillion37. Isso refletiu num teor 
de fluoreto ideal para a população do Sudão 
entre 0,32 e 0,35 mg F/L, diferente do 0,61 mg 
F/L calculado inicialmente apenas considerando 
a temperatura média máxima local de 35,58°C. 
O mesmo foi realizado no Chile por Villa et al.39, 
que onde concluíram que a faixa ideal de 0,50 a 
0,60 mg F/L para uma média local das máximas 
temperaturas variando de 18 a 22°C.

Conclusão

O presente trabalho permitiu concluir que:
- existem dificuldades na manutenção das 

concentrações de fluoreto nos municípios estu-
dados e este fato reforça a necessidade do hete-
rocontrole, sendo que entidades públicas podem 
auxiliar na regulação para um efetivo controle 
dos teores de fluoreto em um sistema de abaste-
cimento de água;

- na época sazonal da chuva foi observada 
uma maior quantidade de amostras com teor de 
fluoreto superior a 0,60 mg F/L (42,8%) contra 
36% na época da seca;

- os sistemas abastecidos por água prove-
niente somente de manancial subterrâneo com 
adição de fluoreto, foram os que apresentaram 
menores teores de fluoreto nas águas fornecidas 
a população;

- existem diferenças no teor de fluoreto en-
contrado nas amostras de água analisadas levan-
do-se em conta as 5 mesoregiões, sendo encon-
trados menores valores no Norte e Leste goiano;

- existe a necessidade de estudos mais amplos 
no intuito de verificar as faixas ideais de fluoreto 
para o estado de Goiás, visto a íntima ligação com 
o consumo de água, influenciado pela temperatu-
ra, umidade e hábitos higiênico bucal e alimentar.
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